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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO
[bookmark: _GoBack]1.1 HISTÓRICO
 
A Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB consulta este Conselho sobre casos de alunos que frequentaram a educação infantil e os primeiros anos do ensino fundamental em escolas sem autorização de funcionamento dos órgãos competentes e que, posteriormente, foram matriculados em escolas regularizadas, mediante documentos de transferência emitidos por aquelas escolas “irregulares”. A irregularidade só foi percebida quando eles já estavam concluindo o ensino fundamental. 
Apurados os fatos e tomadas as providências cabíveis, a vida escolar dos alunos foi regularizada em 2012, pela supervisão da Diretoria de Ensino - Região de Guarulhos Sul, que manifestou dúvidas se essa situação caracteriza, de fato,  regularização de vida escolar ou convalidação de estudos, o que motivou a consulta a este Colegiado.
1.2 APRECIAÇÃO

A Indicação CEE n.º 2/95 dispõe sobre convalidação de estudos e regularização de vida escolar, como segue:
Convalidação de Estudos
Podem ser convalidados os estudos de alunos em casos onde forem detectados vícios extrínsecos que comprometem todo o processo de ensino. Vício extrínseco é a falta ou o não cumprimento de formalidades legais que tornam válido o processo de aprendizagem. É externo e anterior a este processo. Como exemplo, se pode citar a falta de autorização de funcionamento da instituição de ensino pelos órgãos competentes ou aulas ministradas por professor não habilitado. Nesses casos, se a ineficácia dos atos escolares for removida, após tratamento adequado, os estudos podem e devem ser convalidados. (g.n.).
Regularização de Vida Escolar
O aluno pode ter sua vida escolar regularizada, quando forem detectados vícios intrínsecos ao processo de aprendizagem. Vício intrínseco ocorre em situações de lacuna curricular. Como exemplo, se pode citar o aluno com matrícula em ano indevido ou que tenha recebido certificação de conclusão de curso indevidamente.
No presente caso, embora haja vícios extrínsecos, como a falta de autorização de funcionamento junto aos órgãos competentes, a ineficácia dos atos escolares não pode ser removida e os estudos não podem ser convalidados. No entanto, como os alunos cursaram com aproveitamento o ensino fundamental e o médio em escolas autorizadas e supervisionadas pela Diretoria de Ensino, que solucionou a vida escolar deles, considera-se que houve uma regularização, com fundamento nas normas em vigor. Trata-se de um procedimento louvável que garantiu o prosseguimento dos estudos dos interessados. 
Cabe reiterar que, nos termos da Deliberação CEE n.º 122/13, casos de convalidação de estudos e de regularização de vida escolar de alunos, em escolas públicas ou privadas, no sistema de ensino do Estado de São Paulo, são de competência da Diretoria de Ensino à qual a unidade escolar estiver jurisdicionada. 
2. CONCLUSÃO 
2.1 Responda-se à Interessada, nos termos deste Parecer. 
2.2 Envie-se cópia do presente Parecer à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Diretoria de Ensino Região Guarulhos Sul.
São Paulo, 13 de fevereiro de 2014.

a) Cons.° Walter Vicioni Gonçalves
Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.
Presentes os Conselheiros: Antônio Carlos das Neves, Francisco Antonio Poli, Francisco José Carbonari, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Mauro de Salles Aguiar, Priscilla Maria Bonini Ribeiro, Suzana Guimarães Trípoli e Sylvia Gouvêa.
Sala da Câmara de Educação Básica, em 12 de março de 2014.

a) Cons.° Francisco José Carbonari
Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.
Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de março de 2014.



Consª. Guiomar Namo de Mello
             Presidente
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